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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADANO RICCELI DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO TEMPORAL. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado, alegando cerceamento de defesa e requerendo 
a concessão da ordem para determinar a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, cujo rol foi 
apresentado fora do prazo legal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento da oitiva de testemunhas, cujo 
rol foi apresentado fora do prazo estabelecido no art. 396-A do Código de Processo Penal, 
configura cerceamento de defesa.

III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem decidiu que não há cerceamento de defesa no indeferimento da 
apresentação extemporânea do rol de testemunhas, em respeito à ordem dos atos processuais e à 
preclusão temporal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a apresentação do 
rol de testemunhas deve ocorrer na fase de resposta à acusação, sob pena de preclusão, conforme 
art. 396-A do CPP.
5. A defesa não demonstrou a ocorrência de prejuízo concreto decorrente do indeferimento do rol 
de testemunhas, inviabilizando o reconhecimento de qualquer nulidade, conforme a Súmula 523 
do STF.
6. O magistrado, como destinatário final da prova, tem a competência para analisar a pertinência, 
relevância e necessidade da realização da atividade probatória pleiteada.

IV. Dispositivo e tese
7. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A apresentação do rol de testemunhas fora do prazo legal estabelecido 
no art. 396-A do CPP acarreta preclusão temporal, não configurando cerceamento de defesa. 2. A 
demonstração de prejuízo concreto é necessária para o reconhecimento de nulidade por 
cerceamento de defesa.".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 396-A; Súmula 523 do STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.828.483/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 6/12/2019; STJ, AgRg no HC 875.749/RS, Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 7/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO TEMPORAL. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado, alegando cerceamento de defesa e requerendo 
a concessão da ordem para determinar a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, cujo rol foi 
apresentado fora do prazo legal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento da oitiva de testemunhas, cujo 
rol foi apresentado fora do prazo estabelecido no art. 396-A do Código de Processo Penal, 
configura cerceamento de defesa.

III. Razões de decidir

3. O Tribunal de origem decidiu que não há cerceamento de defesa no indeferimento da 
apresentação extemporânea do rol de testemunhas, em respeito à ordem dos atos processuais e à 
preclusão temporal.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a apresentação do 
rol de testemunhas deve ocorrer na fase de resposta à acusação, sob pena de preclusão, conforme 
art. 396-A do CPP.

5. A defesa não demonstrou a ocorrência de prejuízo concreto decorrente do indeferimento do rol 
de testemunhas, inviabilizando o reconhecimento de qualquer nulidade, conforme a Súmula 523 
do STF.

6. O magistrado, como destinatário final da prova, tem a competência para analisar a pertinência, 
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relevância e necessidade da realização da atividade probatória pleiteada.

IV. Dispositivo e tese

7. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. A apresentação do rol de testemunhas fora do prazo legal estabelecido 
no art. 396-A do CPP acarreta preclusão temporal, não configurando cerceamento de defesa. 2. A 
demonstração de prejuízo concreto é necessária para o reconhecimento de nulidade por 
cerceamento de defesa.".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 396-A; Súmula 523 do STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.828.483/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 6/12/2019; STJ, AgRg no HC 875.749/RS, Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 7/3/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADANO RICCELI DOS SANTOS 

contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 

Em razões, o agravante reitera a argumentação de que "em situações excepcionais, na 

busca da verdade real, é plenamente legítimo admitir a apresentação posterior do rol de 

testemunhas" (e-STJ, fl. 322).

Volta a sustentar que "o caso dos autos enquadra como uma situação excepcional 

tendo em vista que, desde a apresentação da resposta à acusação, a Defensoria Pública requereu o 

arrolamento de testemunhas a posteriori, justificando a dificuldade de contato com o paciente" 

(e-STJ, fl. 323).

Requer seja reconsiderada a r. decisão monocrática, concedendo a ordem, ainda que 

de ofício, a fim de garantir a oitiva das testemunhas indicadas pelo acusado em audiência de 

instrução e julgamento, evitando o cerceamento de defesa.

É o relatório. 
 

VOTO

O Tribunal de origem denegou a ordem ali impetrada, sob a fundamentação a seguir, 

na parte que interessa ao caso:
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Conforme relatado, cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de ADANO 
RICCELI DOS SANTOS alegando, em suma, cerceamento de defesa.
Requer a concessão da ordem para determinar a oitiva das testemunhas arroladas pela 
defesa.
Liminar indeferida na presente instância.
Nos termos do art. 396-A do Código de Processo Penal, o rol de testemunhas 
deve ser apresentado no momento processual adequado, especificamente na fase 
de resposta à acusação, sob pena de preclusão.
Em respeito à ordem dos atos processuais não configura cerceamento de defesa o 
indeferimento da apresentação extemporânea do rol de testemunhas.
A prerrogativa processual da Defensoria Pública, consistente no prazo em dobro 
para a prática de atos processuais, é medida que assegura tempo hábil para que 
a defesa efetue as diligências necessárias ao contato com o assistido e à 
formulação de sua estratégia defensiva, inclusive quanto à apresentação de rol 
de testemunhas. Eventuais dificuldades operacionais ou de pessoal da 
instituição, por mais que possam existir, não se sobrepõem ao cumprimento das 
normas processuais em vigor, sendo responsabilidade da própria Defensoria 
Pública adotar as providências estruturais para o pleno atendimento das 
garantias processuais de seus assistidos. Portanto, a defesa incorreu em 
preclusão ao não apresentar o rol de testemunhas dentro do prazo legal, não 
havendo que se falar em nulidade.
Demais disso, há que pontuar que a defesa não demonstrou a ocorrência de 
prejuízo concreto decorrente do indeferimento do rol de testemunhas, o que 
inviabiliza o reconhecimento de qualquer nulidade, conforme a Súmula 523 do 
Supremo Tribunal Federal: “No processo penal, a falta de defesa constitui 
nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de 
prejuízo para o réu”.
Neste caso, não se vislumbra a presença de constrangimento ilegal, uma vez que, 
consoante jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça, não há 
cerceamento de defesa decorrente da negativa de oitiva de testemunha não arrolada 
oportunamente, por preclusão temporal [...] Dessa forma, sem mais delongas, não 
vislumbro qualquer gravame a ser reparado por esta via mandamental. (e-STJ, fls. 
276-278; grifou-se.)
 

 Verifica-se dos excertos transcritos que o TJ-GO decidiu em conformidade com o 

entendimento desta Corte no sentido de que "inexiste nulidade na desconsideração do rol de 

testemunhas quando apresentado fora da fase estabelecida no art. 396-A do CPP (REsp 

1.828.483/MG, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 

6/12/2019).

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. ESTELIONATO EM CONTINUIDADE DELITIVA. 1. DO 
INDEFERIMENTO DA OITIVA DAS IMPRESCINDÍVEIS TESTEMUNHAS. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 315, § 2º, IV, E 564, V, TODOS DO CPP. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DO 
ROL DE TESTEMUNHAS ARROLADAS A DESTEMPO PELA DEFESA. 
PRECLUSÃO DA PROVA. LEGALIDADE. MAGISTRADO, DESTINATÁRIO 
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FINAL DA PROVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 2. DA ILEGALIDADE DA 
CITAÇÃO POR HORA CERTA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 315, § 2º, IV, 362 
E 564, III, E, IV E V, TODOS DO CPP. FUNDAMENTOS IDÔNEOS 
APRESENTADOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE, NA 
VIA ELEITA, DE ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO RELATIVO AO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE VALIDADE PARA A 
MODALIDADE DE CITAÇÃO APLICADA. SÚMULA 7/STJ. 3. DA COMPLETA 
ATIPICIDADE DA CONDUTA NARRADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 171, 
AMBOS DO CP; E 315, § 2º, IV, 384, 386, III, E 564, V, DO CPP. ALEGAÇÃO DE 
CARÊNCIA DE SUBSTRATO PROBATÓRIO APTO A LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CADERNO 
FÁTICOPROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 4. DA FIXAÇÃO INADEQUADA E 
DESPROPORCIONAL DA PENA-BASE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 DO CP E 
315, § 2º, II, DO CPP. TESE DE VALORAÇÃO INIDÔNEA DOS VETORES 
JUDICIAIS DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME, DA CULPABILIDADE E DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VERIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME 
COM UTILIZAÇÃO DE PLANO ELABORADO PARA ENVOLVER A 
EMPRESA VÍTIMA; MENTOR INTELECTUAL DA EMPREITADA 
CRIMINOSA QUE POSSUÍA DO DOMÍNIO DA SITUAÇÃO E AGIA 
ENVOLVENDO OS FUNCIONÁRIOS DA VÍTIMA PARA RECEBER AS 
NOTAS EMITIDAS COM VALOR A MAIOR, CONFORME O PLANO 
ENGENDRADO; E ENORME PREJUÍZO CAUSADO À EMPRESA VÍTIMA 
(APROXIMADAMENTE R$ 600.000,00) À ÉPOCA DOS FATOS. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS APRESENTADOS PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA DE PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE NA ESCOLHA DA FRAÇÃO DE AUMENTO DA 
PENABASE. LEGALIDADE CONSTATADA. DISCRICIONARIEDADE DO 
JUÍZO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. No que se refere à alegação de ilegalidade no indeferimento da oitiva de 
imprescindíveis testemunhas, as instâncias ordinárias, ao tratarem do tema, assim 
dispuseram (fls. 996/997 e 1.575/1.576): [.. .] Quanto ao arrolamento de testemunhas, 
indefiro de plano, vez que alcançada pela preclusão posto que já oferecida a defesa 
prévia anteriormente. [...] A apresentação do rol de testemunhas é uma faculdade da 
parte, e não uma obrigação, de modo que deve ser feita no prazo legal.
2. Em sintonia com o quanto manifestado, o Superior Tribunal de Justiça entende que 
o momento processual legalmente definido para apresentação do rol de testemunhas é 
a resposta à acusação, sob pena de preclusão, nos termos do art. 396-A do Código de 
Processo Penal. (AgRg no HC n. 875.749/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 7/3/2024).
3. Além de considerar válidos os argumentos colacionados pelas instâncias 
ordinárias, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, salvo 
situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de 
defesa, em função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, porquanto 
o magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele, de maneira 
fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, 
relevância e necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes. No presente caso, verifica-se que 
foi declinada justificativa plausível a não produção da prova requerida (oitiva de 
testemunha), tendo em vista sua não utilidade, sendo certo que, para se concluir pela 
indispensabilidade desta prova, seria necessário o revolvimento de matéria fático-
probatória, providência incompatível com a via eleita.
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Ademais, as provas produzidas foram suficientes para formação do convencimento 
do julgador. Dessa forma, não há qualquer nulidade a ser sanada (AgRg no REsp n. 
2.027.050/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe 1º/12/2022).
[...]
10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.151.703/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 27/9/2024.)

 

Ademais, o Tribunal a quo destacou que "a defesa não demonstrou a ocorrência de 

prejuízo concreto decorrente do indeferimento do rol de testemunhas".  A jurisprudência dessa 

eg. Corte reitera que a declaração de nulidade fica subordinada não apenas à alegação de 

existência de prejuízo, mas à efetiva demonstração de sua ocorrência.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOIS HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS E SETE LESÕES CORPORAIS CULPOSAS. REVISÃO 
CRIMINAL. FALTA DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM NA PRONÚNCIA. INEXISTÊNCIA. PROVA DA 
MATERIALIDADE. EXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIAS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos do entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal, "no 
processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua 
deficiência só o anulará se houver prova do prejuízo para o réu" (Súmula n. 523 
do STF).
2. No caso em exame, a despeito de não haver sido apresentado rol de testemunhas e 
de se haver identificado alguns equívocos em determinadas manifestações do 
advogado anterior do réu, tais constatações não são suficientes para justificar a 
anulação do processo, especialmente porque foram apresentadas todas as peças 
necessárias ao trâmite do devido processo legal, inclusive com interposição de 
recursos, tudo a evidenciar que o réu não esteve indefeso. Ademais, embora a defesa 
entenda que a condenação do acusado demonstra o prejuízo por ele suportado, o STJ 
já proclamou que "o prejuízo não pode ser presumido em razão apenas da prolação de 
sentença condenatória, mas deve ser demonstrado de modo efetivo" (AgRg no HC n. 
710.305/PB, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 20/6/2022).
3. A jurisprudência desta Corte de Justiça proclama, por meio da sua Terceira Seção, 
que não se configura o alegado excesso de linguagem quando, por ocasião da 
prolação da decisão de pronúncia, o magistrado se refere às provas constantes dos 
autos para verificar a ocorrência da materialidade e a presença de indícios suficientes 
de autoria, aptos a ensejar o julgamento do feito pelo Tribunal do Júri. Precedentes.
4. Na hipótese, a leitura dos excertos destacados pela defesa evidencia que as falas do 
Magistrado de primeiro grau não foram conclusivas e não tinham a capacidade de 
induzimento do Júri à certeza de autoria, pois em nenhum momento expressaram 
juízo de valor e sempre estiveram atreladas às provas produzidas no feito, o que, 
como visto, é aceito pelo STJ.
5. O art. 158 do Código de Processo Penal estabelece a indispensabilidade da 
realização do exame de corpo de delito, direto ou indireto, quando a infração deixar 
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vestígios. Ainda, de acordo com a compreensão deste Superior Tribunal, a falta do 
exame de corpo de delito direto não é suficiente para invalidar a condenação, 
sobretudo quando é possível a verificação da materialidade por outros meios 
probatórios idôneos, como no caso, no qual a Corte estadual destacou a existência de 
outras provas acerca da ocorrência dos crimes. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 763.428/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0413099-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 957.430 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  54146642120238090011  58532927720248090011

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : ADANO RICCELI DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADANO RICCELI DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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